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PÂRECER JURIDICO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo N" O 1 1 / 2023

INEXIGIBILIDADE N": OO4 / 2023

MODÂLIDADE: Inc>rgibilidadc dc Licitaçào

ASSIINTO: Contrataçâo de show artístico realizado pelo cantor Edson

Lima e Banda Limáo com Mel, para Prefeitura Municipal de Axixá do

Tocantins - TO.

INTERESSN)O: Prefeitura Municipal De Axixá Do Tocantins.

I, REL/TTóRIO.

Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para

frns de manifestaçâo jurídica quanto a viabilidade acerca da possibilidade

de contrataçáo de show artistico realizado pelo cantor cantor Edson Lima

e Banda Linião com lvÍel, para Prefeiiura }viuiricipal de Á>iixá do

Tocantins- TO

2. ANI{LISE JURÍDICA.

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no

procedimento trazido a exEune, bem como se é caso de ineÉgibilidade de

licitação, mas esta assessoria jurídica não adentrará em aspectos

Competindo-ihe as seguintes atividades de natureza singular,

âtravés da modali,jade inexigibüdade de licitaçáo, fun,iamentadâ no

Arr 7, ih^iê^ III rla I Fi ho r 4 t ?", lr1 nn rrolnr r{a P* l Cfr ôôo ôfi Ínpnfn

e vinte mil reais), para análise e emissão de parecer técnico juridico,

tendo em vista a necessidade e as justificativas apresentadas pela análise

dc Documcntaçâo e pelo Froccdimento da Licitaçào.

É o breve relatório
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técnicos e econômicos, bem como ao juizo de conveniência e

oportunidade na contrataçáo pretendida.

Essa impossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque único,

como nos casos de produto exclusivo, seja porque, mesmo náo sendo

exclusivo, se mostra inconcüável com a ideia de compzrraçáo objetiva de

Í! rarÍlô s,f â s

A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos encontra

fundamento na subjetividade que the é inerente. A arte não é ciência, náo

segue métodos, não é objetiva. A arte é expressáo da alma, do espÍrito,

da sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular

Desta maneira é imperioso dizer, em úrtude da frequente confusão

acerca do tema, que a inexigibilidade para a contratação de serviços

artísticos náo depende da inexistência de outros artistas que também

possarn prestar o serviço. Ao contrário, pode e costuma haver vários

aiüstas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, é inexigÍvel a licitação

dad" a sing,,rlaridade da expressão a-rtistica, e ainda, ern razáo da

r,atúreza do evento que se enquadra na margem do poder discricionário

do Administrador, pessoa competente e autorizada pela Lei para dizer se

o show a ser contratado por ínexigibilidade é o mais adequado à plena

satisfação do objeto, que é a reali?.aLçâo do show clo cantor Edson Lima e

Banda Limâo com MeI em Axixá do Tocaltins- TO

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever

de observar o princípio instrumental da licitação, cuja finalidade- em

termos simplórios - é propiciar a contrataÇão mais vantajosa à

Administraçáo.

TaI princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensível quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas

e interpretadas de íorma restritiva. Assim manda a boa hermenêutÍca por

meio do enunciado da interpretaÇão restritiva das regras de excecão

(exceptianes sunt stri.cti.ssimoe interpretatíonrsJ. Na prática: Iicitar sempre
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quando possível, contratâr sem licitaçáo somente quaÍrdo estritamente

n ecessa_no.

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de

casos que excepcionam o dever de licitar. Sâo os casos das licitaçóes tidas

por irorigíveis, dispeasadas ou dispensáveis.

Nesta senda, a Nova l,ei de Licitações - t ei Federal n' 14.133 / 2O2L ,

trouxe em seu bojo a possibilÍdade de se realízar a contrâtaÇâo direta de

artistas, para a reúizaçâo de shows.

'Art 74. É. irlexigÍDel a licitaçdo quando inui.dtel a compeü1no,
em especíal nos ca,sos <ie:

1...)

II - @rltÍota{io de profissiono,l d.o setor afií-stkr>, diretamente
ou 1nr meio d.e empresário er:chtsílo, desde qte ansagrado
pela crítira especializoda ou pelo opíniao públira;

L..r

§ 2" Para furs do disposto no inciso II do caput deste artigo,

considera-se ernpresár-io exclusivo a pessoa fisica ou juddica que possua

contrato, declaraçâo, câfta ou outro documento qrre âteste a

exclusividade perÍnanente e contínua de representaçáo. no País ou em

Estado específico, do proÍissiona-l do setor artÍstico, afastada a

possibilidade de contratação direta por inexigibüdade por meio de

empresário com representação restrita a evento ou local especiÍico.

Diante da subjetiüdade que permeia a contratação, inferimos que

não há parâmetros objetivos hábeis a âutorizai: disputa em âmbito

concorrencial.

2.1 DA HIPóTTSE DE IITEXIGIBILIDAI'E PREVISTA NO ART. ?4, II,
DA LEr N. 14.133/2021.

Sobre a obrigatoriedade de licitaçáo, o art. 37, XXI da CF/88

estabelece:
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"ArL 37- A adminislraQoo publica diÍeta c inüreta d.e quoiquer
dos Pod.eres da Uniõo, dos Estados, do Distríto Federal e dos
Municipíos obedecerá aos pincípios de legalidad.e,
impessoalídade, norofi.dade, pubicida.de e eficiência e,
tamlréfn. ao scauinlP:

(...)

ffi - ressalvaà.os os cosos específicodos rw legislação, as
obrag sen íço-s, comprds e a ieno4iles serdo cÕntrc]t,.da\s
,ned.ioltte processo de liÍita4ão púbtica que a.ssegzúe iguald.a.de
de condiç(Es a todos os conaonentes, am Cj.á,Jsulas que
êstabe\eÇam obrtgo.ções de pdgdmento, manti/ias .r.s condições
eJetiuas da praposta. /ros Íermos d.a lei, o qual sotuente

r::!::-r.-:::::T-:",2y:::-.!r:i:::::3'*
Como se vê. a exigência de prévia licitação é reouisito essencial, de

índole constitucional, para a realiza.ção de contratos com a

Administraçào. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva

concretizaçáo dos princípios basilares que regem a Administração

pública, elencados no art.37, caput, da CF/88.

No entânto, o próprio dispositivo constitucional admite a

ocorência de casos específicos, expressamente previstos pela legislaçáo,

em que se perÍnitem exceções à regra geral da préúa licitaçâo como

requisito à celebração de conúatos com a Administraçáo.

Tais exceeões encontram-se preüstas atualmente nos arts. 74 e 75

da Lei n. 14.1,3312021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e

de dispensa de licitação.

No que interessa por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer

Referenciai que abaÍque a inexigibilidade de licitação prevista no art.74,
II, da tei n. 14.133/2O21, in verbis:

"Ârt. 74. É inexigvel a licitaçào quando inüável a competiÇâo,
em especial nos casos de:

t,..1

II - contratâção de prolissionâI do setor ârtisúco, dketâmente
ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela criticâ especiâIizâdâ ou pela opiniào pública;"

[,ogo de início cabe chamar atenção para o fato de que o legislador

deixou passar a oportunídade de tornar mais objeüvos e precisos os

requisitos necessários à comprovaçáo desta ntr"*-....:-.. de inexigibilidade,
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'A"L 25. É inexig4rel a ticítoqão quando houuet iruiabitidad-e
de úrnpetiçdo, em especiol:

(...)

m - paÍd cantratqçao de profis,síonal de qudquer setar qiístico,

yiwffi &T#?"*í;ffitr"";y:tr-i"il;,i::"
Para náo aÍirmarmos que nào houve qualquer avanço legislativo,

devemos * é bem verdade - reconhecer que a novâ lei incorporou a
jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos tribunais de

contas, acerca do signiÍicado da expressão 'empresário exclusivo".

Dentre essas, náo podemos deixar de ponluaÍ que uma das

modiÍicaçôes mais marcaltes da nova iei, em relação à inexigibilidade, é

a retirada do termo 'natureza singular'' @Íf .741 na descríçáo dos objetos

que podem ser alvo de contrataçáo direta.

Assim, busca-se mitigar as interpretações equivocadas em torno

daquela expressâo, até porque um serviço é singular qualdo demanda

do seu prestador conhecimento aprofundado e, por isso, trata-se de

atiüdade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva.
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uma vez que pouco - ou quase nada - modificou na descrição deste tipo

de contrataçâo direta.

Confira-se a anterior disposição, encontrada na [,ei n. 8.666/93:

Nesse intento, o parágrafo 2" do referido art. 25 assim dispõe:

"§ 2" Paru ÍLns do di.spasúo no b,a,iso II do caput deste drt:lgo,
considera-se emp»resário exihtsivo tt pessoa jísíca ou juririictz
que possu@ co\trato, declala+a.o, carta ou olttro docuínentg que

- ---t,,-i,;â-.1-
representaçdo, no País ou em Esta.do específrco, do profissional
do setor artistico, afo,sta.d.a a possibilidade de .fiÍ|7Íatacão
üreto. por inexigibilidade por meio de emptesóio com
representaçio restrita. a euentD ou locq) espedÍt@."

Afora tal inovação, que incide especificamente sobre a questão sob

exuüne, outras modificações, estas incidentes sobre todas as situações de

inexigibilidade, podem ser extraídas do novo texto normativo.



t,
Dialte dessas breves inovações, podemos aÍirmar que, em relaçáo

às exigências legislativas incidentes à contrataçáo por inexigibi_lidade, o

adrninist'ad.or público de'"'e contínuar atento à instr'.1çáo processual de

caráter geral, independentemente de tratar-se de apresentaçáo artística.

Posto isto, se veriÍica a plausibilidade da viabilidade jurÍdica da
presente inexigibilida-de de licita-ção lastreacl_a- no att. 74, inciso II da lei
Federal n' 74.733/2022 - NOVA LEI DE, LICITAÇÕES.

3. COilCLUSÃO.

Pelo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma

estritaÍnente jurídico-formal, nào adentrando, portanto, na aná:lise da

conveniência e oporlunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

rrattureza eminentemente técnico administrativa, sendo de

responsabilidade dos gestores envolúdos as int'ormaçÕes prestadas, com

base nas quais esta ariáiise jurídica foi rcaiizada c no prcssuposto de sur

irnpcssivel aguards.r a realização de proceCimento licitatóio sem causan-

prejuízo à prestaÇão dos serviços públicos envolvidos, com fulcro nos

termos d,o art. 72, inciso III, da Lei Federal N" 14.133/21, esta Assessoria

Jurídica OPMA favoravelmente inexigibilldade de licltação n'
OO4í2O23, com PROCIISSO A.DMIMSTRÂTM !t" O11/2O23, para

atender as necessidades da PÍefeltura Mulicipal de AxixÂ/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidarie com o ríisposto cia Lei 14.133i21, eis que verificancio seu

conteúdo estão presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato

administrativo, assim como especificações necessárias ao objeto.

Destarte, sendo acolhido ou náo este Parecer Jurídico pela

Autoridade Competente, recomendamos a devida numeraçáo de todas as

páginas do Processo Administrativo, obrigação esta imposta pela

kgislação. da mesma forma. caso seja entendido pela celebraçâo do

contrato.

PeIo todo delimitado, r'atiÍicamos que este parece!' jurídico nào

úncula a Autoridade Competente, posto qu€...a mesma possua a
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titularidade da competência do mérito administrativo disposto nesta

situação.

É o Parecer, à consideração superior.

Axixá do Tocantins de 2023.
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Àssessor Jurídico
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